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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “INTERNET:
DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E INTERNACIONAL I”, cujo resultado
compõe esta publicação. Os textos que compõem este volume foram submetidos a um
rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas, assegurando qualidade científica
e metodológica. Durante o evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada,
permitindo análises críticas sobre os desafios atuais da segurança pública e internacional no
contexto da sociedade em rede. As reflexões destacaram as tensões entre os modelos
tradicionais de proteção e governança e as novas dinâmicas sociais, tecnológicas e
geopolíticas que emergem em um ambiente digital globalizado e permanentemente conectado.
Agradecimentos especiais às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos
organizadores e às avaliadoras e aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. Que
este resultado seja sinal de inspiração para novas colaborações e de contribuição para
pesquisas de qualidade no âmbito acadêmico. 

Fausto Santos de Morais

Atitus Educação | AIDIA.

José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). Contato: jose.junior@uenp.edu.br.



Júlio César de Carvalho Pacheco

Doutorando em Direito na Atitus/FDV. Contato: juliopacheco@pessolanopacheco.com.br.
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A EFICÁCIA DOS MECANISMOS DE CONTROLE NA TOMADA DE
DECISÃO AUTOMATIZADA: UMA ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DE

SALVAGUARDAS PARA O USO ÉTICO E RESPONSÁVEL DE
ALGORITMOS

Juliana Daher Delfino Tesolin1

Jacqueline Clemente dos Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A crescente automatização de decisões por meio de sistemas de Inteligência Artificial nos
setores público e privado otimiza o processamento de dados, mas acarreta riscos
significativos, especialmente pela dependência de dados quantificáveis em detrimento de
aspectos qualitativos, tornando indispensável a implementação de mecanismos de controle
para o uso ético e responsável de algoritmos. O problema de pesquisa a ser enfrentado,
portanto, questiona de que forma os mecanismos de controle, como a explicabilidade, a
transparência e a revisão humana, podem ser eficazmente implementados para garantir o uso
ético e responsável de algoritmos na tomada de decisão automatizada, especialmente no
âmbito do sistema judiciário brasileiro, mitigando riscos como vieses e a opacidade
processual. Para responder a essa questão, foram traçados os seguintes objetivos: como
objetivo geral, analisar a eficácia dos mecanismos de controle na tomada de decisão
automatizada, com ênfase na implementação de salvaguardas ; e como objetivos específicos,
identificar a necessidade de implementação de salvaguardas para o uso ético dos algoritmos,
verificar a aplicação de sistemas de explicabilidade na correção de vieses e examinar o papel
do princípio da transparência e da revisão humana em decisões de alto impacto que afetam
diretamente os direitos dos indivíduos. O método utilizado para o desenvolvimento da
pesquisa consistiu em uma abordagem qualitativa, por meio de um estudo bibliográfico e
documental, com a análise de legislações-chave, como a Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD), e de marcos regulatórios internacionais, como o GDPR da União Europeia. A
análise aprofundou-se, ainda, nas normativas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
examinando não apenas a Resolução nº 332/2020, que estabelece a necessidade de
explicabilidade e auditoria para mitigar vieses discriminatórios, mas também o "Guia de Ética
para o Uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário" de 2022, que orienta a aplicação
responsável de algoritmos. Os resultados alcançados demonstram que a implementação de
salvaguardas é essencial para mitigar os riscos e garantir que os algoritmos sejam utilizados
de forma ética e responsável, promovendo a confiança pública e protegendo direitos
fundamentais. Contudo, a eficácia dessas medidas depende de um equilíbrio entre a inovação
tecnológica e a proteção de direitos, enfrentando desafios como a opacidade de algoritmos de
aprendizado profundo, conhecidos como "caixas-pretas" (RIBEIRO et al., 2016), e a
perpetuação de vieses históricos presentes nos dados de treinamento (O'NEIL, 2016).
Conclui-se que a solução exige uma abordagem multidisciplinar, com a criação de marcos
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regulatórios robustos, como a recente decisão do STF sobre a responsabilidade de plataformas
(BRASIL, 2025), e a adoção de práticas de governança proativas. Nesse sentido, a atuação do
CNJ materializa essa abordagem ao exigir, na Resolução nº 332/2020, a possibilidade de
eliminação de vieses e o direito à explicação, e ao detalhar, em seu Guia de Ética, a
necessidade de avaliação de impacto algorítmico, monitoramento contínuo e, crucialmente, a
indispensabilidade da revisão humana em decisões críticas, garantindo que a automação no
Judiciário seja uma ferramenta de suporte, sem suprimir a análise contextual do magistrado.

Palavras-chave: Tomada de decisão automatizada, Mecanismos de controle, Implementação

de salvaguardas
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